
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.836.170 - SP (2019/0264400-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO BAHJET FARES 
ADVOGADOS : JOÃO DANIEL RASSI  - SP156685 
   MARIANA STUART NOGUEIRA BRAGA  - SP257052 
   JANAINA CHELOTTI  - SP392278 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPARTILHAMENTO DE DADOS DA RECEITA 
FEDERAL COM ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL. PRECEDENTE DO 
STF. REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 990). VIABILIDADE. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SENTENÇA PROLATADA. COGNIÇÃO EXAURIENTE. 
PREJUDICIALIDADE. INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. POSSIBILIDADE. GRAVE DANO À 
COLETIVIDADE. ART. 12, I, DA LEI N. 8.137/1990. CAUSA DE 
AUMENTO. VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SONEGADO 
DESCRITO NA DENÚNCIA. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. 
PRECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É válido o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e 
da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil (RFB), que 
define o lançamento do tributo, com os órgãos de persecução penal para fins 
criminais, sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo ser 
resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente instaurados 
e sujeitos a posterior controle jurisdicional. Precedente do STF. Repercussão 
Geral (tema 990).
2. Após a prolação de sentença condenatória, em que é realizado um juízo de 
cognição mais amplo, perde força a discussão acerca de eventual inépcia da 
denúncia. Precedentes.
3. Caso em que o Tribunal de origem justificou o indeferimento da diligência com 
base na desnecessidade de produção da prova requerida, bem como na falta de 
comprovação do motivo excepcional a justificar o pedido de ouvida da testemunha 
só ao término da instrução. O argumento justificado sobre ser prescindível a 
diligência requerida afasta a violação ao art. 402 do CPP. Precedentes do STJ.
4. A descrição, na denúncia, do valor do crédito tributário sonegado é suficiente 
para que o juízo delibere sobre o grave dano à coletividade e, consequentemente, 
sobre a incidência da causa de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990. 
Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.836.170 - SP (2019/0264400-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABIO BAHJET FARES 
ADVOGADOS : JOÃO DANIEL RASSI  - SP156685 
   MARIANA STUART NOGUEIRA BRAGA  - SP257052 
   JANAINA CHELOTTI  - SP392278 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO BAHJET FARES contra 
decisão que conheceu parcialmente do recurso especial para negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 
1.324-1.329).

O agravante questiona o uso de prova obtida por compartilhamento de dados 
entre Receita Federal e Ministério Público, porquanto a medida teria sido utilizada: "(...) sem 
justificativa plausível" (e-STJ, fl. 1.338)

Reitera o recorrente as teses: 
(I) de violação ao princípio da identidade física do juiz, ante a falta de identidade 

entre o juiz da instrução e o da sentença, bem como quanto ao ônus da prova, sob o argumento 
de que a condenação estaria baseada unicamente em presunção da Receita Federal.

(II) de inépcia da inicial, sob o argumento de que não teria sido indicado o liame 
subjetivo entre o acusado e o fato imputado; 

(III) cerceamento de defesa em razão do indeferimento de pedido de quebra do 
sigilo bancário da empresa mencionada em depoimento de testemunha da acusação; 

(IV) inadequação da agravante do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, por falta de 
comprovação pericial do dano gerado à coletividade. 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. COMPARTILHAMENTO DE DADOS DA RECEITA 
FEDERAL COM ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL. PRECEDENTE DO 
STF. REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 990). VIABILIDADE. INÉPCIA DA 
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1. É válido o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e 
da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil (RFB), que 
define o lançamento do tributo, com os órgãos de persecução penal para fins 
criminais, sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo ser 
resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente instaurados 
e sujeitos a posterior controle jurisdicional. Precedente do STF. Repercussão 
Geral (tema 990).
2. Após a prolação de sentença condenatória, em que é realizado um juízo de 
cognição mais amplo, perde força a discussão acerca de eventual inépcia da 
denúncia. Precedentes.
3. Caso em que o Tribunal de origem justificou o indeferimento da diligência com 
base na desnecessidade de produção da prova requerida, bem como na falta de 
comprovação do motivo excepcional a justificar o pedido de ouvida da testemunha 
só ao término da instrução. O argumento justificado sobre ser prescindível a 
diligência requerida afasta a violação ao art. 402 do CPP. Precedentes do STJ.
4. A descrição, na denúncia, do valor do crédito tributário sonegado é suficiente 
para que o juízo delibere sobre o grave dano à coletividade e, consequentemente, 
sobre a incidência da causa de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/1990. 
Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.

  
  
 
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

"Inicialmente, quanto à controvérsia sobre o acesso dos dados bancários de 
forma direta pela Administração, a conclusão adotada pelo acórdão 
combatido não merece censura.
Como se sabe, em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal firmou a 
tese de que é constitucional o compartilhamento dos relatórios de 
inteligência financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da 
Receita Federal do Brasil, que define o lançamento do tributo, com os 
órgãos de persecução penal, para fins criminais, sem a obrigatoriedade de 
prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das 
informações em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a 
posterior controle jurisdicional (Tema 990).
O julgamento foi concluído no dia 5/12/2019 e ainda aguarda publicação 
oficial do acórdão. Por ora, confira-se a notícia disponibilizada no sítio 
eletrônico do Supremo Tribunal Federal:

1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência 
financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita 
Federal do Brasil (RFB), que define o lançamento do tributo, com os 
órgãos de persecução penal para fins criminais, sem a obrigatoriedade de 
prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das 
informações em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a 
posterior controle jurisdicional.
2. O compartilhamento pela UIF e pela RFB, referente ao item anterior, 
deve ser feito unicamente por meio de comunicações formais, com 
garantia de sigilo, certificação do destinatário e estabelecimento de 
instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios. Essa 
é a tese do Tema 990 da Repercussão Geral fixada, por maioria, pelo 
Plenário (Informativos 960 e 961). Vencido o ministro Marco Aurélio, que 
não referendou a tese. RE 1055941/SP, rel. Min. Dias Toffoli, julgamento 
em 4.12.2019. (RE-1055941)" (Informativo n. 962 do STF) 

No que se refere às questões amparadas no art. 41 do Código Penal, de 
acordo com a jurisprudência desta Corte, "após a prolação de sentença 
condenatória, em que é realizado um juízo de cognição mais amplo, perde 
força a discussão acerca de eventual inépcia da denúncia" (REsp 
1.166.299/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Órgão 
Julgador T5- QUINTA TURMA, DJe 03/09/2013).
A corroborar esse entendimento:

"[...] 
2. A superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a 
análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia, isso 
porque o exercício do contraditório e da ampla defesa foi viabilizado em 
sua plenitude durante a instrução criminal.
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 537.770/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 18/08/2015).

"[...] 2. Esta Corte também já decidiu que, "na superveniência de sentença 
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condenatória, fica preclusa a alegação de inépcia da denúncia" (STJ - 
AgRg no REsp 1549499/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, DJe 25/11/2015). Omissis.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 963.347/RO, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/11/2017, DJe 24/11/2017).

Quanto à suposta contrariedade ao art. 402 do CPP, pelo indeferimento de 
prova testemunhal, anota-se a seguinte passagem do acórdão combatido:

"Com efeito, consoante bem assinalado pelo MM. Juízo de primeiro grau, 
o momento oportuno para arrolamento das testemunhas é a resposta à 
acusação. Superada a oportunidade, apenas se justifica o deferimento de 
oitiva de testemunhas caso as questões fáticas a serem demonstradas (i) 
sejam passíveis de comprovação pela prova oral em espécie e (ii) sejam
originárias de circunstâncias ou fatos apurados na instrução.
Não é esta a hipótese dos autos, na medida em que a suposta debilidade 
da saúde do réu é circunstância anterior à resposta à acusação e, 
certamente, restaria melhor demonstrada por meio de prova documental 
ou pericial."

(e-STJ, fl. 808) 
Como se vê, o Tribunal de origem justificou o indeferimento da diligência 
com base na desnecessidade de produção da prova requerida, bem como 
na falta de comprovação do motivo excepcional a justificar o pedido de 
ouvida da testemunha só ao término da instrução.
Os argumentos apresentados afastam a cogitada violação ao art. 402 do 
CPP, conforme jurisprudência pacificada no âmbito desta Corte.
No ponto:

"HABEAS CORPUS .ROUBO E EXTORSÃO. PEDIDO DE OITIVA DE 
TESTEMUNHAS. INTEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PELA DEFESA. VIA 
INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de recurso ordinário.
2. Não se vislumbra ilegalidade manifesta no ponto em que foram 
indeferidos os pedidos de oitiva da testemunha formulado já ao final da 
instrução e, logo depois, na fase do art. 402 do CPP (sendo que o 
momento processual oportuno seria, a teor do art. 396-A do CPP, quando 
da resposta à acusação, sob pena de preclusão temporal), tendo em vista 
que a defesa não apontou nenhum motivo concreto que justificasse a 
excepcionalidade.
3. Habeas corpus não conhecido." (HC 232.305/DF, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, 
DJe 14/05/2014) "

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. OPERAÇÃO FATURA 

EXPOSTA.INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS REQUERIDAS 
NA RESPOSTA À ACUSAÇÃO. IRRELEVÂNCIA E 
IMPERTINÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 402 do CPP, produzidas as provas, as partes poderão 
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requerer diligências cuja necessidade se origine de circunstâncias ou 
fatos apurados na instrução criminal. Ao Magistrado, consoante sua 
discricionariedade motivada, permite-se indeferir as provas que reputar 
protelatórias, irrelevantes ou impertinentes ao deslinde da causa.
2. O juízo de admissibilidade da denúncia, de cognição sumária, restrito à 
verificação dos pressupostos processuais e das condições da ação penal, 
é inadequado para antecipar fase procedimental inerente à instrução 
criminal.
3. Não há nenhuma ilegalidade na decisão que indeferiu diligências na 
fase do art. 396-A do CPP, requeridas com o propósito de esclarecer fatos 
não narrados na denúncia. O Magistrado considerou os pedidos muito 
abrangentes, sem relevância ou pertinência, porque ainda não havia 
eventual dúvida a ser dirimida a respeito da reconstrução histórica dos
fatos. Além disso, assinalou não haver evidência de impossibilidade de 
obtenção das informações sem a intervenção judicial.
4. O indeferimento das diligências ocorreu de forma motivada, somente na 
fase do recebimento da denúncia, sem prejuízo de ulterior análise de sua 
pertinência e sua relevância pelo Juiz, ao longo do processo, quando se 
permite à defesa apresentar documentos e requerer o que se fizer 
necessário para o esclarecimento de fatos relevantes.
5. Recurso ordinário não provido." 
(RHC 91.858/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 16/10/2018) 

Por fim, no tocante ao pressuposto para incidência da causa de aumento 
prevista no art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, a jurisprudência desta Corte 
pacificou orientação no sentido de ser suficiente a descrição do valor 
sonegado na denúncia para que o juízo delibere sobre o dano acarretado à 
coletividade.
No ponto:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, II, DA 
LEI N. 8.137/1990. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL (PAF). ILEGALIDADE. 
VIA INADEQUADA PARA DISCUSSÃO. PRECEDENTE. DENÚNCIA. 
DESCRIÇÃO SUFICIENTE DO VÍNCULO ENTRE A POSIÇÃO DO 
AGENTE NA SOCIEDADE EMPRESÁRIA E O CRIME IMPUTADO. 
ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. GRAVE DANO À 
COLETIVIDADE. ART. 12, I, DA LEI N. 8.137/1990. CAUSA DE 
AUMENTO. VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO SONEGADO 
DESCRITO NA DENÚNCIA. PRECEDENTE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. 
NECESSIDADE DE PRÉVIO EXAME DA APLICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL (ART. 23, § 1º, DO DECRETO 
N. 70.235/1972). AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...] 6. A descrição, na denúncia, do valor do crédito tributário sonegado é 
suficiente para que o juízo delibere sobre o grave dano à coletividade e, 
consequentemente, sobre a incidência da causa de aumento do art. 12, I, 
da Lei n. 8.137/1990. Precedente.
[...]" (AgRg no AREsp 1.058.190/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017)" (e-STJ, 
fls. 1326-1329)

[...]"
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0264400-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.836.170 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00072352120164036181  201661810072357  300020140055386  72352120164036181

EM MESA JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FABIO BAHJET FARES 
ADVOGADOS : JOÃO DANIEL RASSI  - SP156685 

 MARIANA STUART NOGUEIRA BRAGA  - SP257052 
 JANAINA CHELOTTI  - SP392278 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO BAHJET FARES 
ADVOGADOS : JOÃO DANIEL RASSI  - SP156685 

 MARIANA STUART NOGUEIRA BRAGA  - SP257052 
 JANAINA CHELOTTI  - SP392278 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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